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LEI N9 .~153/79 

o 
z de 02 de abril de 1979 

Fixa n armas sobre adiantamento a 

Servidores Municipais e di ou 

tras providências . 

O Prefeito Municipal de São José dos Cam 
pos, faz saber que a Câmara Municipal aprova c ele sanciona e promulga a 
seguinte lei: 

Artigo 19- O regime de adiantamento é apl! 

civel aos casos de despesas definidos nesta Lei e consiste na entrega de 

numeririo a servidor, sempre precedido de empenho na dotação própria, pa 

ra o fim da realização de despesas que nao possam sobordinar- se ao proce~ 
so normal de aplicação . 

Artigo 29- Os adiantamentos somente 
rão ser concedidos nos casos de: 

pou~ 

I- Viagens a serviço da Municipal! 
dade, inclusive, diárias e ajuda de custo; 

II - Despesas Judiciais; 

III- Aquisição de livros, jornais ,r~ 
vistas e publjcações especializadas, destinadas à biblioteca e coleções; 

IV- Aquisição de generos alimenti -

cios para os serviços médicos hospitalares, assistenciais e educacionais; 

V- Despesas de viagens, aliment~ão 

e estadia de delegações oficiais, esportivas, ou escolares, representati 
vas do Municipio; 

VI- Despesas com alojamento e alirre!!_ 

tação de delegações esportivas ou escolares, de outros Municípios, que pa! 

ticipem de certames organizados pela Prefeitura Municipal; 

VII- Satisfação de despesas cuja de 
mora possa provocar prejuízo a Fazenda Municipal; 

VIII- Despesas com aquisição de medi 

camentos de urg~ncia e nao existentes em estoques nos estabelecimentos lws 

pitalares c de pronto socorro; 

IX- Despesas com recepçoes e homena -
gens; 

X- ~spesas com comemoraçao de datas 
cívicas e festivas; 

XI- Despesas miúdas, de pronto pag~ 
menta; 

XII - Ao Corpo de Bombeiros para man~ 
tenção da frota . 

PARÁGRAFO ONICO - Considera-s e despesa miú 
da de pronto pagamento a que se fizer : 

a) com selos postais, \ 
\ 
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diagramas, pequenos carretos, transportes­

urbanos, pequenos consertos e outras desp~ 
sas de pequeno vulto; 

b) com encadernação avulsa e com -

artigos de escritório , de desenho, impres­

sos e papéis com quantidades restritas , p~ 

ra uso e consumo próximo ou imediato; 

c) com artigos farm~cêuticos ou de 

laboratórios com quantidades restritas , p~ 

ra uso e consumo próximo e ou imedi ato. 

Artigo 39 - Os adiantamentos previstos nos­
ítens II, III, V, VI e X do artigo anterior , deverão ser autorizados pelo 

Prefeito Municipal e, demais, pelos Diretores de Finanças ou Administraçã 

Artigo 49- Os pedidos de adiantamentos de 
verao conter , expressamente, o seguinte: 

a) o cargo ou a função, repartição 

e nome do servidor ao qual deve ser feito o 
adiantamento; 

b) dispositivo legal em que se ba 
seia; 

c) a importância requisitada e o 
fim a que se destina 

d) a dotação orçamentária, confor­

me discriminação da tabela explicativa, ou 

o crédito por onde deve correr a despesa. 

Artigo 59- Os adiantamentos serão escritu-

rados como despesa efetiva, a conta das respectivas consignações e subcon 

signações orçamentárias, ou créditos especiais, e os responsáveis serao­
debitados em conta especial. 

Artigo 69- Não se fará adiantamentos a ser 
vidor em alcance, nem a responsável por dois adiantamentos. 

Artigo 79- Os adiantamentos para atender -
despesas miúdas de pronto pagamento não poderão exceder ao valor de cinco 

salários referência vigente na região. 

§ ONICO- Exceto para despesas miúdas o va 

lor dos adiantamentos nao sera superior a 60 salários re f erência v igente­
na região. 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Artigo 89- O funcionário responsável por 

adiantamento é obrigado a prestar contas de sua aplicação, no prazo de 60 
(sessenta) dias contados da data em que o receber. 

§ 19- A prestação de contas de adiantam 
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to feito para despesas de viagens se fari dentro de 15 (quinze) dias, con 
tados da data de regresso do funcionirio . 

§ 29- A prestação de contas dos adiantamen 

tos feitos durante os meses de novembro e dezembro, obrigatoriamente deve 

rá ser feita até 20 de dezembro do mesmo ano. 

Artigo 99- A prestação de contas sera junt~ 

da ao processo correspondente ao adiantamento . 

Artigo 10- Os recolhimentos de saldos de 
adiantamentos, serao escriturados como despesa a anular, se ainda estiver 

aberto o exercício relativo ao pagamento; ou, em vigor, o crédito em que 

tenha sido empenhada a despesa . Em caso contrário, serão contabilizados­
como Receita Eventual. 

Artigo 11 - Os adiantamentos nao poderão ter 
aplicação diferente daquela prevista na respectiva requisição, devendo as 

despesas se enquadrar nas verbas e Ítens orçamentários próprios. 

Artigo 12- Não será julgada legal a compr~ 

vaçao de pagamentos feitos em data anterior ã entrega dos adiantamentos . 

Artigo 13- No exame e apreciação dos proces 
sos de prestação de contas, o Departamento de Finanças convocará, quando -

necessário, audi~ncia dos responsáveis, para esclarecimento de dfividas su 
gidas. 

§ 19- Se o interessado nao atender o pedi­

do de esclarecimento no prazo de OS (cinco) dias, o fato será comunicado­

ao Prefeito Municipal, que determinará a sustação de novo adiantamento, ~ 

lém de outras medidas que julgar necessirias ã regularização do assunto. 

§ 29- Se os esclarecimentos prestados nao 

forem julgados suficiente, ou se o interessado não atender o pedido de e~ 

clarecimentos, poderá o Prefeito Municipal glosar as despesas impugnadas, 

determinando que o responsável promova o recolhimento da importância igual 

a soma dos comprovantes glosados, de imediato ou na forma prevista no ar 
tigo 22 desta lei. 

Artigo 14- A cada adiantamento correspond~ 
ra uma prestação de contas, constituídas de comprovantes quitados e reve~ 

tidos dos requisitos exigidos nesta lei, do extrato de conta corrente ban 

cária e do recibo do recolhimento do saldo, se houver. 

das podem consistir: 
§ 19- Os comprovantes das despesas realiza 

a) em nota de venda a consumidor , 

emitida por comerciante, da qual conste o 

numero de inscrição, a data, nome do adqul:_ 

rente, espécie e quantidade da mercadoria, 

preço unitário e global, acompanhada de re 

cibo, na forma da Lei; 
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b) em recibos de serviços prestadoou 

fornecimento feito. quando não se tratar -

de COHlerciantcs, do qual conste o nome een 

dereço do beneficLãrio, nome do adquirente 

e discriminação da despesa, perfeitamente­

legíveis . e CIC . 

§ 29- O responsável pelo adiantamento ju~ 

tari conta corrente demonstrativa do d6bito c cr~dito, observadas as nor 
mas seguintes: 

a) a d€bito da conta corrente serao­

lançadas as importincias do adiantamento . 

dos descontos por acaso obtidos e dos j~ 

ros bancários; 

b) a crédito da conta corrente serao 

1 ançadas as importâncias correspondentes às 

despesas feitas, devidamente relacionadas, 

e ou recolhimento do saldo, se houver; 

c) os documentos de despesas serão -

numerados seguidamente. 

§ 39 - Para as despesas miúdas e de pronto­

pagamento em cuja realização não tenha sido possível colher comprovantes, 

deverá ser feita relação especificada, indicando-se a data e a natureza­

de cada uma, bem como as ci rcuns tancias e o local em que tenham ocorrido . 

§ 49- O responsável pela aplicação do a 
diantamento nao poderá pagar-se a si próprio . 

§ 59- Os recibos, notas e vendas ao consu­

midor, notas fiscais, faturas, duplicatas e outros comprovantes de despe­

sa, devem ser passados em nome do responsável pela aplicação do adiantroen 

to e por quem prestou os serviços ou fez os fornecimentos. 

§ 69 - Quando o recibo for passado 

verão ser reconhecidas as assinaturas de duas testemunh as que assistiram ao 
ato. 

§ 79 - Em cada documento comprobatório de 

despesas deverá constar a atestação de que os serviços foram prestados ou 

de que o material foi recebido, feita por outro servidor . 

§ 89 - Os documentos devem ser visados pela 

autoridade imediatamente superior ao responsável pelo adiantamento . 

§ 99- Não serão considerados documentos que 
apresentem rasuras, emendas ou alterações que lhes prejudiquem a clareza­

e a exatidão, sem a necessária ressalva por autoridade competente. 

§ 109- No caso de transporte por meio 

( 
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de automóvel, ou por via aérea, deverão ser certificados pela autoridade­
superior a autorização e urgência desse transporte, ou a não existência­
de outros meios mais módicos de comunicação. 

Artigo 15- Quando ocorrer a aquisição de 
material permanente, deverã constar do processo de prestação de contas a 

declaração de que os bens foram escriturados como acervo do patrimônio do 
Município. 

Artigo 16- Nas compras e serviços efetuados 
através de adiantamento, deverá ser rigorosamente observado o princípio d 
licitação. 

Artigo 17- Para efeito do disposto no arti 
go anterior, é vedado o fracionamento de um mesmo tipo ou lote de aquisi­
ção, ou de um mesmo serviço de caráter continuado. 

Artigo 18- As prestações de contas serao e 

xaminadas sob os seguintes aspectos: 

a) exatidão aritmética; 
b) propriedade da verba; 

c) obediência às Leis, regulamentos 
e normas vigen tes; 

d) justificação de despesas . 

Artigo 19- A aprovação de contas prestadas 
importa em quitação e baixa de responsabilidade . 

DAS MULTAS 

Artigo 20 - Ao funcionário que nao prestar­
contas de adiantamento no prazo estabelecido no artigo 89 desta lei, será 

imposta a multa de 5% (cinco por cento) ao mês, calculada sobre o total ­

do adiantamento, até a data da en trega da prestação de contas e restitui­
ção dos saldos. 

§ ÚNICO- Se, além disso, o responsável nao 
apresentar as contas até 30 (trinta) dias após o término do prazo previs ­

to neste artigo, o adiantamento será considerado alcance, devendo o fato 
ser comunicado ao Prefeito Municipal, que determinará instauração de in 
quérlto administrativo, na forma da Lei. 

Artigo 21- Quaisquer outras infrações de 
normas legais ou regulamentares, relativas a adiantamentos, sujeitarão 
seus autores a multa não inferior a 5 (cinco) vezes e não superior a 10 

(dez) vezes a maior salário referência, independentemente de reposição e 
das demais sanções administrativas aplicáveis. 

Artigo 22 - As multas de que tratam os art]: 
gos 20 e 21, desta lei, serao i mpostas pelo Prefeito Municipal e poderão­

ser descontadas do responsável, em folhas de pagamento, pela quinta pa 
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de seus vencimentos. 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Artigo 23- Enquanto não aplicado, o númerá 

rio correspondente a adiantamento. de valor superior a 5 (cinco) vezes o 

salário referência da região, deverá ficar depositado no BANCO DO BRASIL­

S/A ou BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/ A, em conta especial, em nome do fun 

cionário, precedida de expressão que caracteriza tratar-se de dinheiro 
blico. 

Artigo 24 - A presente lei nao elide nen 

tringe os preceitos legais, estaduais ou federais que estatuem normas re 

lativas a fornecimentos, prestação de serviços, ou exccuçio de obras. 

Artigo 25- Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação , revogadas as disposiç6es em contrário. 

pos, 02 de abril de 1979 . 
Prefeitura Municipal de Sio Josi dos Cam 

~~uim Bevilacqua 
Prefeito Municipal 

Registrada e publicada no Departamento de 

Administração, aos dois dias domes de abril de mil novecentos e setenta 
e nove. 

' / 

Diretor d de Administração 

DA/rac . 


